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Uma sociedade em regime de in-
flação crônica e de recessão econô-
mica inclina-se a considerar as ati-
vidades de planejamento governa-
mental de médio e de longo prazo 
como supérfluas e residuais. Pres-
supõe-se que os problemas de cur-
to prazo (inflação, déficits públi-
cos, etc.) são tão críticos e domina-
tes que não haveria condições para 
que esta sociedade se programasse 
para tratar das questões de médio e 
de longo prazo (erradicação da po-
breza absoluta, atenuação dos de-
sequilíbrios regionais, etc.) antes de 
se atingir a estabilidade econômica, 
de se reestruturarem os grandes 
passivos do setor público e de se 
obter maior controle sobre os gas-
tos públicos. Vale dizer, numa so-
ciedade em regime de inflação crô-
nica e de recessão econômica, co-
mo a brasileira, os problemas de 
estrutura ficariam determinados 
pelos problemas de conjuntura. 

Ora, esta querela perde o seu sig-
nificado analítico quando se vive, 
durante mais de uma década, uma 
seqüência de políticas de curto pra-
zo, pois, neste caso, surgem efeitos 
não previstos sobre as questões de 
médio e de longo prazo, nem sem-
pre na direção desejada. Cite-se, 
como exemplo, o conjunto de efei-
tos dos diferentes programas de es-
tabilização que o Brasil vem reali-
zado desde o início dos anos 80, se-
gundo as mais diferentes orienta-
ções conceituais e processuais (pro-
gramas ortodoxos versus 
programas heterodoxos; progra-
mas com gradualismo versus pro-
gramas com choque; programas 
com monitoramento ou não do 
FMI, etc.). 

Quando se observam os impac-
tos que estes programas malsucedi-
dos tiveram sobre algumas variá-
veis estruturais na economia brasi-
leira, não há uomo deixar de ressal-
tar os efeitos não esperados ou in-
desejáveis da falta de articulação 
entre as políticas econômicas de 
curto prazo e as políticas de desen- 

volvimento de médio e de longo 
prazo: a) por liberar as taxas de ju-
ros de mercado num regime mone-
tário restritivo e por estimular es-
quemas de controle político-admi-
nistrativo sobre a evolução dos sa-
lários da economia, perverte-se a 
distribuição funcional de renda; a 
participação dos salários na renda 
nacional cai de valores em torno de 
50%, no anos 50 e 60, para valores 
pouco superiores a 30% nos últi-
mos anos; simultaneamente, a par-
ticipação dos juros, no mesmo pe-
ríodo, salta de pouco mais de 5%, 
para valores em torno de 15%; b) 
os sucessivos cortes nos gastos pú-
blicos, o desmantelamento da má-
quina pública como resultado de 
reformas administrativas mal con-
cebidas ou executadas e os desestí-
mulos salariais crescentes ao de-
sempenho dos servidores públicos 
levaram à desorganização quanti-
tativa e qualitativa da oferta dos 
serviços públicos tradicionais, par-
ticularmente aqueles cujos benefi-
ciários finais são os grupos de bai-
xa renda; c) as constantes mudan-
ças nas regras do jogo econômico 
em termos dos principais merca-
dos, como resultado de experiên-
cias heterodoxas de estabilização 

(congelamento de preços, confisco 
de aplicações financeiras, mudan-
ças não-negociadas no sistema de 
indexação, etc.), reduziram, drasti-
camente, os investimentos de mé-
dio e de longo prazo, por causa da 
elevação dos níveis de riscos e das 
incertezas no processo decisório da 
economia. 

É evidente que não se pode su-
bestimar ou menosprezar os efeitos 
perversos dos desequilíbrios ma-
croeconômicos pois, quando há 
uma crise fiscal e financeira que 
imobiliza o Estado, toda a econo-
mia tende a se imobilizar. Entre 
tanto, toda sociedade necessita afi-
nar seus instrumentos de detecção 
das tendências que atuam moldan-
do o presente tumultuado e traba-
lhar, também, de forma sistemáti-
ca, com cenários alternativos em 
ambientes externos cambiantes 
que dêem, aos executores das polí-
ticas em andamento, as referências 
estáveis que socorram, contra a 
instabilidade da conjuntura, aque-
les que, por dever, articulam as 
ações do Estado, que se deseja ra-
cional, no curto, no médio e no 
longo prazo. Ora, é justamente 
aqui que o planejamento governa-
mental ganha maior dimensão,  

pois o seu grande potencial reside 
não apenas na avaliação de alter-
nativas específicas para o processo 
de desenvolvimento, mas na pró-
pria geração destas alternativas, ao 
identificar problemas e fatores es-
tratégicos para se atingir um con-
junto de objetivos da sociedade 
com menores custos de oportuni-
dade econômica e social. 

Especificamente, num país em 
desenvolvimento como o Brasil, a 
atuação planejada do setor públi-
co passa a ser, até mesmo, pré-
condição para o adequado funcio-
namento de uma economia de 
mercado, desde que as políticas 
públicas contribuam para o fun-
cionamento e a integração dos 
mercados de produtos e fatores, 
através da melhor difusão de in-
formações, do maior acesso à dis-
ponibilidade de infra-estrutura 
econômica e social, da redução 
dos ganhos de monopólio ou da 
dinamização das fontes de cresci-
mento. 

Espera-se, pois, que, num 
cesso de reforma e de moderniz' 
ção do Estado brasileiro, este \70 
nha a desempenhar um papel mais • 
amplo do que apenas coordenar e 
manter a consistência do equilí-
brio macroeconômico, além de 
garantir a oferta de bens e serviços 
públicos tradicionais. Há uma ex-
pectativa de que o Estado possa 
coordenar, também, instrumentos 
de políticas públicas visando a 
promover ações de retomada do 
processo de crescimento econômi-
co brasileiro e, principalmente, 
"ações compensatórias" para ate-
nuar as desigualdades de renda e 
de riqueza entre grupos sociais e 
regiões dentro do próprio País. 


